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tério da Industria e Tecnologia, uma comissdo de
reestruturagdo encarregada de:

a) Proceder aos estudos organizatérios, técnicos
e econémico-financeiros indispenséveis, bem
como realizar as diligéncias que, para o
efeito, se mostrarem necessarias;

b) Proceder aos estudos necessirios para a ela-
boragdo de um estatuto unificado do pes-
soal e para a sua aplicagdo escalonada aos
trabalhadores, tendo em conta a sua situa-
¢do actual e a politica global de salarios
¢ rendimentos definida pelo Governo;

¢) Estudar e propor medidas legislativas ou de
qualquer outra natureza a adoptar para
resolugéo dos problemas reultantes da exe-
cugdo deste diploma;

d) Estudar problemas relativos & coordenagéo
das diversas empresas do sector da cons-
trucdo e reparagdo naval, que lhe sejam
cometidos por despacho do Secretario de
Estado da Inddstria e Tecnologia.

2. A composigio da comissio de reestruturagio
serd aprovada em Conselhos de Ministros, mediante
proposta do Ministro da Inddstria e Tecnologia.

3. As remuneragds dos membros da comissio de
reestruturagdo serdo fixadas por despacho do Minis-
tro da Indistria e Tecnologia, observados os limites
estabelecidos no Decreto-Lei n.° 446/74, de 13 de
Setembro.

4. A comissdo de reestruturagdo poder4 correspon-
der-se com quaisquer entidades publicas ou privadas
e estabelecer com elas os contactos que considerar
necessérios, ficando umas e outras obrigadas a for-
necer-lhe as informagbes de que necessitar para o
desempenho das suas fungdes.

5. A comissio de reestruturagdo poderd requisitar
pessoal ao servico das entidades do sector e o apoio
dos meios materiais das sociedades nacionalizadas
e serd dotada com os meios financeiros necessarios
ao exercicio das suas atribuigGes.

6. As despesas da comissio de reestruturacdo
serdo suportadas, rateadamente, pelas sociedades na-
cionalizadas, de acordo com os critérios fixados em
despacho do Ministro da Inddstria e Tecnologia.

Art. 13.° Os membros dos conselhos de adminis-
tracdo, de geréncia ou fiscal dissolvidos nos termos
do presente diploma ficam obrigados a prestar as
comissGes administrativas as informagdes e esclare-
cimentos que se tornarem necessirios para o normal
exercicio das suas fung¢bes, sob pena de incorrerem
no crime de desobediéncia qualificada.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros. —
Vasco dos Santos Gongalves — Mdrio Luis da Silva
Murteira — José Joaquim Fragoso — Fernando da
Concei¢do Quitério de Brito.

Promulgado em 20 de Agosto de 1975.
Publique-se.

O Presidente da Republica, FRANCISCO DA CoOSTA
GOMES.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negdcios Econdmicos

Aviso

Por ordem superior se torna publico que, de har-
monia com informa¢do da Divisdo Juridica das INa-
¢oes Unidas, o Governo de Grenada dejpositou, em
5 de Fevereiro de 1975, o instrumento de adesio ao
Acordo Internacional do Cacau, 1972.

Direc¢ao-Geral dos Negoécios Economicos, [8 de
Agosto de 1975. — O Adjunto do Director-Geral, Fer-
nando da Silva Marques.
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MINISTERIO DOS TRANSPORTES
E COMUNICAGOES

Portaria n.° 531/75
de 1 de Setembro

A necessidade de reforcar com a maior urgéncia
a oferta no sector dos transportes de aluguer em
veiculos ligeiros de passageiros na zona de Portimao,
a fim de satisfazer as exigéncias crescentes da procura
deste tipo de transportes, especialmente na época es-
tival em curso, e tendo presente o propoésito de esti-
mular as experiéncias de cooperativizagdo no sector:

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo
Ministro dos Transportes e Comunicagdes, 0 seguinte:

1. O contingente de veiculos ligeiros de aluguer
de passageiros das freguesias da sede do concelho de
Portimao é aumentado de duas unidades.

2. As licengas resultantes do aumento referido no
niimero anterior, bem como as destinadas a preencher
as vagas existentes, 3 data da publicagdo deste di-
ploma, no contingente da sede do concelho de Por-
timdo, serdo atribuidas & Coopeportimonense, Coope-
rativa de Taxis de Portimdo, cuja constituicio vem
certificada no Didrio do Governo, 3.* série, n.° 72,
de 26 de Margo de 1975, mostrando-se os respectivos
estatutos adequados a exploragio. _

3. A Coopeportimonense providenciar4 para que
a condugdo dos vefculos seja feita pelos seus sécios
que h4 mais tempo exergcam a profissdo de motoristas
nas freguesias para onde forem concedidas as licengas.

Ministério dos Transportes ¢ Comunicagdes, 22 de
Agosto de 1975.— O Ministro dos Transportes e
Comunicag¢des, Henrique Manuel Araijo de Oliveira

MINISTERIO DA EDUCACAOQ
E INVESTIGACAO CIENTIFICA

Gabinete do Ministro

Despacho
5. ano experimental do ensino preparatério

A experiéncia dos 3.° ¢ 4.° anos do ensino prepa-
ratério, a nivel curricular e a nivel das suas implica-
¢oes pedagégico-didacticas mais imediatas, impde a
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necessidade de organizar um 5.° ano sequencial que
confira um diploma equivalente aos diplomas do en-
sino secundario técnico e liceal. :

A defini¢do dos objectivos e estruturas deste 5.° ano
do ensino preparatério ndo pode deixar de se inserir
no novo contexto politico e econémico do Pais. Para
tanto, torna-se necessirio estabelecer, desde ji, as
grandes linhas orientadoras do seu curriculo e conted-
dos programaticos.

Linhas orientadoras do curriculo

Contribuir para a participacdo dos jovens, como
elementos transformadores, na sociedade. Esta parti-
cipagdo passar4 pela analise das contradigdes sociais,
pela critica de situagbes que se pretendem superar,
pela dentincia da alienagdo, da ignordncia, da fome,
da exploragio — pela prossecugdo, enfim, de nitidos
objectivos revolucionérios.

Integrar a escola na regido em que estd inserida,
de modo a responder aos problemas e anseios da
comunidade, criando as condi¢gdes de uma auténtica
descentralizagdo cultural.

Interessar os jovens, a partir do conhecimento da
realidade concreta da vida regional e nacional, na
resolugio dos problemas nacionais €, simultanea-
mente, desenvolver, numa perspectiva internaciona-
lista, a solidariedade com a luta dos outros povos.

Facultar uma preparagdo bésica polivalente que,
sem o propésito de assegurar uma formagio profissio-
nal imediata, contribua para que cada um percorra
o caminho que mais se coadune com as suas reais
aptiddes e necessidades da comunidade.

Estabelecer a ligagdo prética entre o estudo € o
trabalho produtivo como caminho essencial para a
prepara¢do de futuros homens livres.

Objectivos gerais dos programas

Capacitar os alunos para uma escolha esclarecida
das vias escolares e profissionais, proporcionando-lhes
uma ampla informagdo, a vivéncia de ambientes de
trabalho e o desenvolvimento das suas capacidades.

Fomentar nos alunos, numa perspectiva de educa-
¢do permanente e de receptividade & mudanga, ati-
tudes e habitos de trabalho e de pesquisa constitutivos
de um apetrechamento fisico, mental e cultural sus-
ceptiveis de servir:

A continuagdo de estudos escolares;
A formagfo profissional no limiar do emprego;
A utilizagdo dos tempos livres.

Levar os alunos, através de uma metodologia inter-
disciplinar a continua descoberta de que a prética
e a teoria sdo duas faces da actividade humana, no
entendimento de que o pensamento e a acgHo, a
ciéncia e a técnica, ndo podem existir separados — séo
uma unidade dialéctica.

Sensibilizar os alunos, individual e colectivamente,
A problemética da informagéo, habilitando-os a:

Interpretar, criticar e organizar a informagédo que
lhes é fornecida;

Procurar, seleccionar, tratar e comunicar a in-
formagdo necessaria a qualquer tarefa escolar,
profissional, social, etc.

Permitir, pelo constante apelo ao espirito critico e
antidogmatico, que os alunos se tornem receptivos as
mutagdes e reajam positivamente a um mundo em
acclerada transformagéo.

Desenvolver nos alunos o sentido da responsabili-
dade, o espirito de solidariedade ¢ o gosto pelo es-
forgo, estimulando sempre a espontaneidade e a cria-
tividade.

Proporcionar aos alunos experiéncias de relagoes
humanas, individuais e entre grupos, que desenvolvam
a sua 'capacidade de comunicagdo e favorecam a sua
n-{atundade sécio-afectiva e a integragdio e interven-
¢do conscientes na comunidade e realidade circun-
dantes.

Nestes termos, ao abrigo do Decreto-Lei n.°. 47 587,
de 10 de Margo de 1967, determino o seguinte:

1) E criado, para funcionar durante os dois pré-
ximos' anos lectivos, o 5.° ano experimental
do ensino preparatério, cujo currfculo serd
o constante do anexo I;

2) Terdo acesso ao 5.° ano experimental os alu-
nos que tenham obtido aprovacio no
4.° ano experimental do ensino preparaté-
rio;

3)A gprovagﬁo no 5.° ano experimental do en-
sino preparatdrio confere aos seus titulares
todos os efeitos legais comuns aos cursos
gerais do ensino secundério técnico e liceal,
dé4 acesso ao curso complementar do ensino
secundério técnico, mediante despacho mi-
nisterial proferido caso a caso e para cada
escola;

4) O 5.° ano experimental funciona a partir do
ano lectivo de 1975-1976 nas escolas em que
funcionou este ano o 4.° ano experimental,
discriminadas na lista do anexo 1, ¢ a par-
tir do ano lectivo de 1976-1977, nas escolas
em que funcionou este ano o 3.° ano expe-
rimental, discriminadas na lista do anexo 1r;

5) A aprovagéo dos programas do referido 5.° ano,
bem como a restante regulamentagéo, sera
objecto de posteriores despachos.

Ministério da Eduéagﬁo e Investigagﬁo‘ Cientifica,
7 dc:~ Agosto de 1975. — O Ministro da Educagéo ¢ In-
vestigacdo Cientifica, José Emilio da Silva.

ANEXO I

Curriculo do 5" ano experimental do ensino preparatério

Matérias curriculares: Horas semanais

POTtUBUBS ...ooviiiiiiiiiiiiiiiieiiarecanaes 3
HIStOTIa ...vvveeinieeernneerernncecssseniasnes 3
Ciéncias do Ambiente .......ccccoevreninns 3
Fisica e Quimica .......cc......... [SUS 3
Matemética 4
Desenho ..oovoviieiiiiiiiiii e 3
Educacéio Politécnica ..............covneeenn. 5
Produco ......ccc.cooiimmiiiiiciiiiiin, T/M®*
Educagfio Fisica ............ccceoiiiiinennns T/M*
Religifo .ovvveriiiiiiieiiniiiineeieencnnienan, 1 (fac)
Lingua Viva ....c.ooiiiiiiiiniiiiniiiiinennnn, 3
(0737 1+ OO PSP 3
30+1(fac)+2T/M*

¢ T/M=varde ou manhd.
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ANEXO 1I

Escolas preparatérias onde funcionara o 5.° ano experimental
em 1975-1976

Abrantes — Escola Preparatéria de D. Miguel de Al-
meida.

Almada — Escola Preparatéria de D. Anténio da
Costa.

Almeirim — Escola Preparatéria de Febo Moniz.

Almodévar — Escola Preparatéria de Frei José de
Santo Anténio de Moura.

Alvaiazere — Escola Preparatéria de Duarte Pacheco
Pereira.

Ansido — Escola Preparatéria do Dr. Pascoal José
de Melo.

Avelar — Secgdo da Escola Preparatéria do Dr. Pas-
coal José de Melo.

Barreiro (Lavradio) — Escola Preparatéria de Alvaro
Velho.

Borba — Escola Preparatéria de D. Maria 1.

Braga — Escola Preparatoria de André Soares.

Caldas de Vizela (Guimaries) — Escola Preparatéria
de Pereira Caldas.

Caminha — Escola Preparatéria de Sidénio Pais.

Cartaxo — Escola Preparatéria de José Tagarro.

Castanheira de Péra— Escola Preparatéria do
Dr. Ulisses Cortés.

Castelo Branco — Escola Preparatéria de Afonso de
Paiva.

Celorico da Beira — Escola Preparatéria de Sacadura
Cabral.

Chamusca — Escola Preparatéria do Engenheiro Be-
lard da Fonseca. '

Coimbra — Escola Preparat6éria de Eugénio de Cas-
tro — Bairro da Solum.

Cuba — Escola Preparatéria de Fialho de Almeida.

Elvas — Escola Preparatéria de Gil Fernandes.

Esposende — Escola Preparatéria de Anténio Correia
de Oliveira.

Evora — Escola Preparatéria de André de Resende.

Faro — Escola Preparatéria de D. Afonso III.

Felgueiras — Escola Preparatéria de D. Manuel de
Faria e Sousa.

Ferreira do Zézere — Escola Preparatéria de Pedro
Ferreira.

Figueira da®Foz — Escola Preparatéria do Dr. Jodo
de Barros.

Figueir6 dos Vinhos — Escola Preparatéria de Neutel
de Abreu.

Géis — Escola Preparatéria de D. Luis da Silveira.

Lagoa (Algarve) — Escola Preparatéria de D. San-
cho L ‘

Leiria — Escola Preparatéria de D. Dinis.

Lisboa:

Escola Preparatéria de Fernando Pessoa.

Escola Preparatéria de Francisco de Arruda.

Secgdo da Escola Preparatéria de Francisco de
Arruda — Conservatério Nacional — Rua dos
Caetanos, 29, Lisboa-2.

Escola Preparatéria da Luis Anténio Verney —
Bairro da Madre de Deus, Lisboa-6. :

Escola Preparatoria de Luis de Camoes — Ave-
nida do Padre Manuel da Nobrega, Lisboa-5.

Escola Preparatéria de Manuel da Maia — Rua
de Freitas Gazul, 6, Lisboa-3.

Escola Preparatoria de Pedro de Santarém — Es-
trada de Benfica, 535, Lisboa—4.

Melgago — Escola Preparatoria de D. Pedro 1.

Montalegre -— Escola Preparatoria de D. Nuno Alva-
res Pereira.

Murg¢a — Escola Preparatéria de Diogo de Murga.

Parede (Cascais) — Escola Preparatéria de Santo An-
ténio.

Penela — Escola Preparatéria do Infante D. Pedro.

Ponta Delgada — Escola Preparatéria de Roberto
Ivens.

Porto:

Escola Preparatéria do Dr. Leonardo Coimbra
(Filho) — Rua de Serralves, 805.

Escola Preparatéria de Ramalho Ortigdo — Rua
do Dr. Sousa Avides.

P6voa de Lanhoso— Escola Preparatéria do
Prof. Gongalo Sampaio.

Sesimbra — Escola Preparatdria do Navegador Rodri-
gues Soromenho.

Setiibal — Escola Preparatéria de Bocage — Avenida
de Angola.

Tabuago — Escola Preparatéria de Abel Botelho.

Trofa (Santo Tirso)— Escola Preparatéria do
Prof. Carneiro Pacheco.

Valpagos — Escola Preparatéria de Jualio Carvalhal.

Vidigueira — Escola Preparatéria de Frei Anténio das
Chagas.

Vieira do Minho — Escola Preparatdria de Vieira de
Araijo.

Vila Nova de Foz Cb6a— Escola Preparatéria do
Dr. Francisco Lemos Henriques.

Vila Nova de Poiares —Escola Preparatéria do
Dr. Daniel de Matos.

Vila Verde — Escola Preparatéria de D. Jodo de
Aboim.

Viseu — Escola Preparatéria de Vasco Fernandes.

ANEXO III

Escolas preparatérias onde funcionaréd o 5.° ano
experimental em 1976-1977

Lagoa (Agores) — Escola Preparatéria do Padre Jodo

José de Amaral.
Ribeira Brava (Madeira) — Escola Preparatéria do

Padre Manuel Alvares.

O Ministro da Educagdo e Investigagdo Cientifica,
José Emilio da Silva.

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA




